JUSTIÇA FEDERAL DETERMINA A REPUBLICAÇÃO DO EDITAL ESAF Nº 12/2008
As provas seriam realizadas no próximo fim de semana

A juíza federal substituta na titularidade da 3ª Vara Cível, Renata Coelho Padilha Gera, concedeu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, conforme pleiteado pelo Ministério Público Federal, na Ação Civil Pública nº 2008.50.01.006301-3.  A magistrada determinou, em decisão proferida ontem (04/06), que a União Federal providencie a republicação do edital ESAF nº 12/2008, desta vez com a previsão de pedido de isenção de taxa por parte de candidatos que se considerarem sem recurso.  Em caso de descumprimento da decisão, a União pagará multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
O edital da ESAF nº 12/2008, de 26 de março de 2008, refere-se ao provimento dos cargos de Analista de Planejamento e Orçamento e de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG).  A taxa de inscrição, no valor de R$ 100,00 e a ausência de previsão de isenção da mesma, segundo o Ministério Público Federal, autor da ação, impossibilitam a participação dos candidatos que não possuem recursos de participarem do concurso, configurando lesão ao princípio da ampla acessibilidade aos cargos públicos.
A decisão da juíza não se limita ao Estado do Espírito Santo, “até porque, caso incidisse tal limitação, estar-se-ia a proporcionar condições não isonômicas entre os candidatos inscritos no concurso em questão, que têm amplitude nacional”, concluiu em sua fundamentação.
Tendo em vista que as provas seriam realizadas no próximo fim de semana, alertou a juíza que a União deverá “dar a devida publicidade a tal fato, tanto para cientificar as pessoas que almejavam participar do concurso, mas não se inscreveram em virtude da cobrança de taxa, como para evitar que os já inscritos se desloquem para os locais de prova, uma vez que, por conseqüência lógica desta decisão, os testes marcados para o próximo final de semana certamente terão de ser remarcados”.
Confira a íntegra da decisão.
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